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i«t:iuaue uas aenuncias. 

F Uma investida confi-Wâ^TM; 
CARLOS CHAGAS 

Irritam-se os notáveis quando acu­
sados de discriminação nas análises 
que começam a ser feitas sobre o ante-
projeto de nova Constituição por eles 
preparado, mas outra coisa não fazem 
senão continuar discriminando os mi­
litares, ate no titulo do Poder Judiciá­
rio. Permanecem cutucando a onça 
com vara curta, numa desnecessária e 
perigosa limitação politica. Explica-
se: pela proposta da Comissão Provi­
sória de Estudos Constitucionais, que 
continuamos apresentando e comen­
tando, o número de ministros do Su­
premo Tribunal Federal não está res­
trito a 11, como hoje. Eles poderão ser 
mais, ainda que não se diga quantos. O 
número dos ministros do Tribunal Fe­
deral de Recursos, agora denominado 
de Superior Tribunal de Justiça, pas­
sar de 27 para 36. Os ministros do Su­
perior Tribunal do Trabalho serão 25, 
não mais 17, como agora. Mas os minis­
tros do Superior Tribunal Militar, 
atualmente fixados em 15, serão dimi­
nuídos para 11. 

São diversas as modificações apre­
sentadas para o Poder Judiciário. A lei 
poderá criar a Justiça Tributária e a 
Justiça Agrária, bem como Tribunais 
Administrativos, estes sem função ju­
risdicional Nos Estados, a Justiça Fe­
deral ganhará Tribunais Regionais Fe­
derais, com um mínimo de 15 juizes, o 
que, multiplicando-se por 23 unidades 
da Federação, mais o Distrito Federal, 
proporcionará verdadeira orgia de no­
meações. Serão nada menos do que 
380 novos privilegiados magistrados 
que o presidente da República irá no­
mear. O Superior Tribunal Militar não 
terá mais competência para julgar cri­
mes contra a segurança nacional, que 
desaparecem, mas, apenas, "crimes 
contra a segurança externa do País", 
mesmo assim, em tempo de guerra. 

A proposta dos notáveis garante o 
acesso gratuito, sem custas, a qual­
quer cidadão que pretenda defender 
seus direitos na Justiça, correndo as 
despesas por conta da parte vencida, 
no final do processo. Aparecem, tam­
bém, para ser regulados em lei, os cri­
mes contra o sistema financeiro nacio­
nal, contra a ordem econômico-flnan-
ceira e os crimes de discriminação por 
credo político, sexo, religião, cor e con­
dição social 

O Conselho Nacional da Magistra­
tura não será mais exercido exclusiva­
mente por sete ministros do STF, mas 
por quatro deles, acrescidos de um mi­
nistro do Superior Tribunal de Justiça, 
um desembargador do Tribunal de 
Justiça dos Estados e um representan­
te do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados, que ficará incompatível 
para o exercício da advocacia. 

São mantidos os predicamentos 
da magistratura, de vitaliciedade, ina­
movibilidade e irredutividade de re­
muneração, ainda que esta fique sujei­
ta aos impostos gerais, inclusive o de 
renda. Com a afirmação termina a pos­
sibilidade de os juízes não pagarem 
Imposto de Renda, ou pagarem ape­
nas pequena parte,'o que acontece 
hoje. 

A proposta da Comissão Provisó­
ria prima pelo detalhismo. Tem o do­
bro de artigos da atual Constituição, 
no título do Poder Judiciário. Os ma­
gistrados poderão continuar exercen­
do a função de professores, mas não 
estarão mais limitados ao magistério 
superior. Caberá ao Poder Judiciário 
elaborar sua proposta orçamentária, a 
ser encaminhada ao Legislativo pelo 
presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, e, nos Estados, pelo presidente do 
Tribunal de Justiça local. 

As competências variam pouco, 
mas ao STM se dará a prerrogativa de 
apreciar habeas-corpu» da competên­
cia de outros tribunais, "quando hou­
ver perigo de se consumar, a violência, 
antes que outro juiz ou tribunal possa 
conhecer o pedido". Nao haverá mais 
suspensão de direitos políticos, para 
ninguém, muito menos declaração de 
perda de mandato de deputado federal 
ou senador por conta de sentença da 
mais alta corte de justiça do País. Só 
Câmara e Senado poderão suspender 
ou cassar mandatos eletivos. 

Na composição do Superior Tribu­
nal de Justiça acaba a prevalência dos 
Juízes federais. Se aprovada a sugestão 
dos notáveis, o STJ seja composto por 
um terço de juízes da Justiça Federal 
Comum, um terço de juízes da Justiça 
Estadual ou do Distrito Federal e um 
terço, em partes iguais, de advogados e 
membros do Ministério Público. A pre­
sença de muitos advogados entre os 
pupilos de mestre Afonso Arinos terá 
feito o pêndulo balançar para o lado da 
classe. 

Não há referência maior ao funcio­
namento dos novos Tribunais Regio­
nais Federais, nos Estados, que se 
comporão de "no mínimo" quinze juí­
zes federais nomeados pelo presidente 
da República, com mais de cinco anos 
de exercício, e um quinto de advoga­
dos. Não se fala "do máximo", perigo­
samente em aberto. Muito menos há 
citação a respeito de como serão orga­
nizados esses tribunais, com sedes nas 
respectivas capitais estaduais. Fala-se 
na criação de novas varas da Justiça 
Federal "Tendo em conta a densidade 
demográfica, o desenvolvimento eco­
nómico e a existência de portos ou ae­

roportos de grande movimento na re­
gião." 

A Comissão Provisória suprime, 
entre alguns excessos da Constituição 
atual, aquele que até hoje dá à Justiça 
Militar a prerrogativa de-julgar e pro­
cessar, nos crimes militares definidos 
em lei, "os militares e as pessoas que 
lhe são assemelhadas". A aberração 
desaparece sem que se tenha tido, até 
hoje, condição de saber ao certo o que 
são pessoas "assemelhadas aos milita­
res". Os que sabem marchar, sendo ci­
vis? Os que moram próximo dos quar­
téis? Os amigos de chefes da carreira 
castrense? 

Acabam os juízes classistas, pela 
extinção de seus mandatos, no Tribu­
nal Superior do Trabalho e nos Tribu­
nais Regionais do Trabalho. 

Abre-se aos juizes eleitorais outra 
competência: a de processar e apurar 
plebiscitos e referendos, regulados em 
outro capítulo do anteprojeto como re­
curso do Executivo e do Legislativo 
diante de grandes mudanças e altera­
ções institucionais. 

Hoje, no âmbito da Justiça Esta­
dual, é a Lei Federal que cria tribunais 
inferiores de segunda instância, nos 
Estados, podendo sedlá-los fora das 
capitais. A partir de agora, se aceitas 
as propostas dos notáveis, essa atribui­
ção passará "aos Estados", mas fica a 
dúvida: através de leis votadas nas As­
sembleias Legislativas ou por ato dos 
executivos estaduais? 

Junto ao título do Poder Judiciá­
rio está o do Ministério Público, que, 
ao menos por obra e graça dos notá­
veis, não conseguirá tornar-se o quarto 
poder da República. Pelas sugestões, 
continuará ligado ao Executivo, ainda 
que funcionando Junto ao Judiciário. 
Em compensação, merece uma enxur­
rada de artigos como em nenhuma ou­
tra de nossas Constituições. 

Haverá autonomia administrativa 
para o Ministério Público. O procura-
dor-geral continuará nomeado pelo 
presidente da República e servirá por 
tempo determinado, que findará com o 
termo do mandato presidencial em 
que tiver ocorrido a nomeação. Perma­
necerá com a prerrogativa de represen­
tar para a declaração de inconstitucio­
nalidade de leis ou atos normativos 
federais ou estaduais. Promoverá 
ações penais públicas e ações civis pú­
blicas para a proteção do património 
público e social (sem definição), dos 
interesses difusos (quais serão?) e cole-
tivos, dos direitos indisponíveis e das 
situações jurídicas de interesse geral, 
ou para coibir abuso de autoridade ou 
do poder económico. Vitaliciedade, 
inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos estão estendidas aos 
membros do Ministério Público, (conti 
nua amanhã). 
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